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 TERMO DE CONTRATO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS - IFGINSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS - IFG

(Processo Administrativo n° 23372.000722/2026-89)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 53/2026, QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL DE

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS - REITORIA  E O INSTITUTO AOCP.

O Ins>tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás - Reitoria, com sede na  Avenida C-222, Quadra 500, Jardim
América, na cidade de Goiânia/Estado de Goiás, inscrito no CNPJ sob o nº 10.870.883/0001-44, neste ato representado pelo
Pró-Reitor de Administração Diego Silva XavierDiego Silva Xavier, nomeado pela Portaria nº 1.627 de 04 outubro de 2021, publicada no DOU de
05 de outubro de 2021, portador da Matrícula Funcional nº 1963087, doravante denominado CONTRATANTE, e o Ins>tuto
AOCP, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 12.667.012/0001-53, sediado na Avenida Doutor Gastão Vidigal, nº 959, Zona 08, CEP:
87.050-440, na cidade de Maringá/Estado do Paraná, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por sua
Diretora-Presidente  Lilian Ravagnani Camilo Lilian Ravagnani Camilo , conforme atos cons>tu>vos da empresa, tendo em vista o que consta no
Processo nº 23372.000722/2026-89 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 387/2026,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de ins>tuição especializada para o planejamento,
organização, execução e gerenciamento do Concurso Público do Ins>tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás
– IFG, des>nado ao provimento de cargos de Técnico Administra>vos em Educação – TAE e de Professor do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico – EBTT, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEMITEM ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO CATSERCATSER
UNIDADE DEUNIDADE DE

MEDIDAMEDIDA
QUANTIDADEQUANTIDADE

VALOR TOTALVALOR TOTAL

11

Contratação de ins>tuição
especializada para o
planejamento, organização,
execução e gerenciamento do
Concurso Público do Ins>tuto
Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia de Goiás – IFG,
des>nado ao provimento de
cargos de Técnico
Administra>vos em Educação –
TAE e de Professor do Ensino
Básico, Técnico e Tecnológico –
EBTT

10014 Serviço 01
R$ 2.990.000,00



1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica;

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contratoassinatura do contrato, na forma do ar>go 105
da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automa>camente prorrogado, independentemente de termo adi>vo, quando o objeto não for
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste
instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de  R$ 2.990.000,00 (dois milhões, novecentos e noventa mil reais),  R$ 2.990.000,00 (dois milhões, novecentos e noventa mil reais),  correspondente ao
quan>ta>vo de até 9.000 (nove mil) inscrições homologadas. Caso o quan>ta>vo final ultrapasse esse limite, será acrescido
ao valor contratual o montante de R$ 90,00 (noventa reais) por inscrição homologada excedente, nos termos e condições
estabelecidos no Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. No>ficar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja subs>tuído, reparado ou corrigido, total ou
parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal rela>va à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito



de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO, se houver, do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO;

8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.1.8.5.  demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; e

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do CONTRATADO.

8.1.9. Cien>ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.10. Explicitamente emi>r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper>nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste;

8.1.10.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no
prazo máximo de 30 (trinta) dias;

8.1.12. No>ficar os emitentes das garan>as quanto ao início de processo administra>vo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais;

8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º,
da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

8.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.3. Sem prejuízo das demais obrigações previstas no Termo de Referência, na proposta apresentada e nesse instrumento
contratual, compete ao Contratante:

a)    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, nos termos desse contrato e do Termo de
Referência;

b)    Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados, anotando
em registro próprio as falhas detectadas; 

c)    Efetuar o pagamento, se houver, nas condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato;

d)    Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor das Notas Fiscais, quando couber;

e)    Nomear a equipe de fiscalização do contrato (gestor, fiscal técnico e fiscal administrativo) e seus substitutos;

f)    Cooperar com a Contratada para que esta possa cumprir suas obrigações, observados os prazos estabelecidos;

g)    analisar e aprovar, no âmbito de suas competências, os critérios, parâmetros, conteúdos programá>cos, minutas de
editais e demais documentos subme>dos pela Contratada, observadas as disposições deste Termo de Referência, a
regulamentação institucional e as especificidades dos concursos TAE e EBTT;

h)    Disponibilizar os espaços [sicos do IFG para realização das provas, arcando a Contratada com os custos de pessoal
necessários ao funcionamento dos locais;

i)    No>ficar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas, fixando prazo para
correção;



j)    Cien>ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada.

 9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emi>das pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;[A2] 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan>a, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.5.3. cer>dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
CONTRATADO[A3] ;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole>vo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempes>vamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer a>vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compa>bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação
dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan>ta>vos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja sa>sfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
CONTRATANTE;

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados;

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quan>dade, qualidade e
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;



9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per>nente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina;

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaus>vas, servidão por dívida ou
trabalhos forçados;

9.22.. Não permi>r a u>lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e
insalubres e à realização de a>vidades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infan>l, aprovada pelo Decreto nº
6.481, de 12 de junho de 2008;

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho;

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato;

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou en>dade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do ar>go 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de
2021;

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garan>ndo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do
objeto, durante a vigência do contrato;

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao cumprimento das
normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC),quando for o caso;

9.31. Garan>r o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela>vos à
execução do contrato;

9.32. Promover a organização técnica e administra>va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de
acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não
abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sen>do, a fim
de evitar desvio de função;

9.35. Sem prejuízo das demais obrigações previstas no Termo de Referência, na proposta apresentada e nesse instrumento
contratual, compete à Contratada:

a) planejar, organizar, coordenar e executar os concursos públicos des>nados ao provimento de cargos Técnico-
Administra>vos em Educação – TAE e de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico – EBTT, em conformidade com
este Termo de Referência, com a proposta apresentada, com os editais, com a regulamentação ins>tucional do IFG e com a
legislação aplicável;

b) elaborar as minutas dos editais de abertura, de re>ficação e dos demais atos norma>vos ou complementares necessários à
execução dos concursos, prestando a consultoria e o assessoramento técnico necessários e submetendo-as previamente à
análise e aprovação do IFG;

c) elaborar as minutas de convocações, comunicados, avisos, resultados e demais atos necessários ao desenvolvimento dos
certames, submetendo à prévia aprovação do IFG aqueles que, nos termos deste Termo de Referência, dependam de
manifestação da Contratante;

d) elaborar e encaminhar ao IFG, em tempo hábil para publicação no Diário Oficial da União – DOU, os extratos, editais,
resultados e demais atos cuja publicação oficial seja necessária, devidamente revisados e formatados de acordo com os
padrões, dimensões e demais exigências estabelecidos pela Imprensa Nacional, cabendo ao IFG providenciar a respec>va
publicação oficial;



e) promover a divulgação dos concursos e dos respec>vos editais, re>ficações, convocações, comunicados, resultados e
demais atos em sua página eletrônica e nos demais meios previstos neste Termo de Referência e em sua proposta, de forma
articulada com as publicações oficiais, observada a estratégia de divulgação aprovada pelo IFG;

f) providenciar, às suas expensas, a correção e a republicação, nos meios sob sua responsabilidade, de editais, comunicados,
resultados ou outros atos que contenham erro ou incorreção imputável à Contratada e que possam comprometer sua
compreensão, validade ou regularidade, sem prejuízo das demais providências necessárias à correção dos efeitos
decorrentes;

g) executar os serviços de acordo com os padrões de qualidade, segurança, confiabilidade e desempenho estabelecidos neste
Termo de Referência e em sua proposta, alocando equipe técnica qualificada e disponibilizando todos os materiais,
equipamentos, sistemas, instalações e demais recursos necessários à adequada execução do objeto;

h) disponibilizar assessoramento técnico especializado durante todas as fases dos concursos, inclusive suporte linguís>co
para revisão dos editais, comunicados, instrumentos de avaliação e demais documentos produzidos no âmbito dos certames,
de modo a assegurar clareza, correção, uniformidade terminológica e adequada comunicação com os candidatos;

i) disponibilizar assessoria jurídica especializada durante a execução dos concursos e enquanto subsis>rem demandas
diretamente relacionadas aos atos pra>cados ou aos serviços executados sob sua responsabilidade, abrangendo, entre
outros, análise de minutas e atos do certame, impugnações, recursos administrativos, questionamentos e demandas judiciais;

j) fornecer ao IFG, tempes>vamente, subsídios técnicos e jurídicos devidamente fundamentados, acompanhados dos
documentos e registros per>nentes, quando necessários à instrução de respostas, manifestações ou defesa ins>tucional em
impugnações, recursos, mandados de segurança, ações judiciais, procedimentos perante órgãos de controle ou outras
demandas relacionadas aos atos e serviços sob responsabilidade da Contratada, sem prejuízo das competências próprias da
Procuradoria Federal junto ao IFG;

k) observar e cumprir as orientações e deliberações do IFG no âmbito de suas competências, submetendo previamente e por
escrito à Contratante, para análise e aprovação, as alterações relevantes nos procedimentos, cronogramas, eventos ou
soluções operacionais originalmente aprovados;

l) manter absoluto sigilo e confidencialidade sobre as informações, documentos e dados cujo acesso seja restrito em razão da
natureza dos concursos, especialmente questões, gabaritos, padrões de resposta, cartões-resposta, dados de candidatos,
documentos das bancas e demais materiais sigilosos, adotando medidas técnicas, administra>vas e organizacionais
adequadas para impedir acesso, utilização, reprodução, divulgação ou compartilhamento indevidos;

m) assegurar que seus dirigentes, empregados, colaboradores, membros de bancas, prestadores de serviços e demais
pessoas envolvidas na execução do objeto observem os deveres de sigilo, confidencialidade, segurança da informação,
proteção de dados pessoais e prevenção de conflitos de interesses aplicáveis às respectivas atividades;

n) manter mecanismos de segurança, controle de acesso e rastreabilidade compa_veis com a cri>cidade dos serviços,
sistemas, documentos, bancos de questões, instrumentos de avaliação e demais informações u>lizadas na execução dos
concursos;

o) apresentar ao IFG, nos prazos estabelecidos no cronograma e na forma prevista neste Termo de Referência, os resultados,
relações de candidatos, listas de classificação, relatórios, arquivos e demais produtos necessários à conclusão de cada etapa e
à homologação dos concursos;

p) manter organizados, íntegros, seguros e rastreáveis os documentos, registros, arquivos, bases de dados e demais
informações produzidos ou recebidos em decorrência da execução contratual, disponibilizando-os ao IFG sempre que
necessários ao acompanhamento e à fiscalização do contrato, à instrução de processos administra>vos ou judiciais, à
auditoria ou ao atendimento de órgãos de controle, observados os prazos legais de guarda e as normas aplicáveis à proteção
de dados pessoais e ao sigilo;

q) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo IFG e assegurar à fiscalização contratual, mediante observância dos
controles de segurança aplicáveis, acesso aos locais, sistemas, registros, documentos e demais elementos necessários à
verificação da regular execução dos serviços;

r) comunicar imediatamente ao IFG as ocorrências graves e, em até 24 (vinte e quatro) horas, as demais ocorrências
anormais relevantes verificadas durante a execução dos serviços que possam comprometer o cronograma, a segurança, a
isonomia, a regularidade ou a continuidade dos concursos, informando as providências adotadas ou propostas;

s) reparar, corrigir, refazer, remover ou subs>tuir, às suas expensas e no prazo fixado pela fiscalização, os serviços, produtos
ou procedimentos em que forem constatados vícios, defeitos, erros ou incorreções imputáveis à Contratada;

t) responsabilizar-se pelos danos causados ao IFG ou a terceiros decorrentes de ação ou omissão, dolosa ou culposa, de seus
agentes, empregados, colaboradores ou prestadores de serviços na execução do objeto, observados os pressupostos e limites
estabelecidos na legislação aplicável;

u) arcar com os custos decorrentes da necessidade de repe>ção, correção ou refazimento de etapa, procedimento ou ato do
concurso quando a ocorrência decorrer de fato comprovadamente imputável à Contratada, sem prejuízo das demais
responsabilidades e sanções cabíveis;

v) na hipótese de anulação total ou parcial do concurso decorrente de ação ou omissão comprovadamente imputável à



Contratada, adotar, às suas expensas, as providências necessárias à recomposição dos atos afetados e responder pelos ônus
diretamente decorrentes de sua responsabilidade, sem prejuízo das demais consequências previstas na legislação e no
contrato;

w) responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, securitários e demais
obrigações decorrentes da u>lização de pessoal próprio ou contratado para execução do objeto, bem como pelas despesas
de alimentação, transporte, hospedagem, deslocamento e outros custos necessários à prestação dos serviços, quando
compreendidos em sua responsabilidade contratual;

x) cumprir as obrigações relacionadas aos recursos, impugnações, ques>onamentos administra>vos e demais procedimentos
decorrentes dos atos sob sua responsabilidade, inclusive quando a respec>va análise ou resposta ocorrer após a execução da
etapa que lhes deu origem, observado o período de responsabilidade contratualmente estabelecido;

y) fornecer, mesmo após o encerramento da execução material dos concursos ou da vigência contratual, quando
juridicamente exigível em razão de fatos ocorridos durante a execução do contrato, os documentos, informações, registros e
subsídios técnicos necessários ao IFG para tratamento de demandas administra>vas, judiciais ou de órgãos de controle
relacionadas aos atos praticados pela Contratada;

z) manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação,
comunicando imediatamente ao IFG qualquer fato superveniente que possa afetá-las;

aa) observar as disposições do Decreto nº 7.203/2010 e demais normas aplicáveis à prevenção do nepo>smo e de conflitos
de interesses, abstendo-se de u>lizar, na execução do contrato, pessoal cuja par>cipação configure situação vedada pela
legislação;

ab) não empregar menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre nem menor de 16 (dezesseis) anos
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a par>r dos 14 (quatorze) anos, em observância ao art. 7º, inciso XXXIII,
da Constituição Federal;

ac) observar integralmente a legislação rela>va à proteção de dados pessoais, especialmente a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, adotando as medidas técnicas e administra>vas necessárias à proteção dos dados
tratados no âmbito dos concursos e utilizando-os exclusivamente para as finalidades relacionadas à execução do objeto;

ad) comunicar ao IFG, na forma e nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, no contrato e na legislação aplicável,
incidentes de segurança ou violações de dados pessoais relacionados aos concursos, adotando imediatamente as medidas
necessárias à contenção, mitigação e tratamento da ocorrência;

ae) assegurar ao IFG o acesso e o direito de u>lização, reprodução, armazenamento e preservação dos documentos,
relatórios, bancos de dados, arquivos, conteúdos e demais produtos especificamente elaborados para os concursos no
âmbito da contratação, na extensão necessária à gestão, fiscalização, auditoria, homologação, defesa administra>va ou
judicial, prestação de contas, atendimento aos órgãos de controle e preservação da memória administra>va, observados os
direitos preexistentes da Contratada e de terceiros e a legislação aplicável à propriedade intelectual;

af) entregar ao IFG, ao término da contratação ou quando solicitado nos termos deste Termo de Referência, os dados,
documentos, relatórios, registros e demais produtos produzidos na execução dos concursos, em formato que permita sua
consulta, preservação e u>lização ins>tucional, observadas as normas de proteção de dados pessoais, segurança da
informação e gestão documental;

ag) relatar tempes>vamente ao IFG qualquer irregularidade iden>ficada no decorrer da prestação dos serviços e adotar, no
âmbito de sua responsabilidade, as medidas necessárias à respectiva correção;

ah) cumprir as normas de segurança e saúde aplicáveis à execução dos serviços, bem como as determinações das
autoridades competentes que incidam sobre a realização dos concursos;

ai) observar os prazos, níveis de serviço, padrões de desempenho e demais obrigações previstos neste Termo de Referência,
na proposta apresentada e no instrumento contratual, respondendo pela qualidade e regularidade dos serviços executados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razão do certame ou do contrato administra>vo que eventualmente venha a ser firmado, a par>r da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados ob>dos somente poderão ser u>lizados para as finalidades que jus>ficaram seu acesso e de acordo com a
boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com exceção



das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD. [A1] 

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável jus>ficadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a par>r de contratos administra>vos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser man>dos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garan>r a reu>lização
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos per>nentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas definidas no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será ex>nto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es>pulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso
em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

13.3.2. poderá a Administração optar pela ex>nção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admi>das em lei para a
continuidade da execução contratual

13.8. O contrato poderá ser ex>nto antes de cumpridas as obrigações nele es>puladas, ou antes do prazo nele fixado, por
algum dos mo>vos previstos no ar>go 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório
e a ampla defesa.

13.9. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex>nção se não restringir
sua capacidade de concluir o contrato.

13.11. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adi>vo para alteração
subjetiva.

13.12. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.12.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.12.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;



13.12.3. Das indenizações e multas.

13.13. A ex>nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

13.14. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.14.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garan>a prestada a ser executada, se
houver, conforme legislação que rege a matéria; e

13.14.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso
IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do
contrato.

13.15. O contrato poderá ser ex>nto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en>dade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi>vo, subme>do à prévia aprovação
da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de jus>ficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos>la, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento
Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I) Gestão/unidade: 26429/158153;

II) Fonte de recursos: 1050/1000;

III) Programa de trabalho: 231781;

IV) Elemento de despesa: 3.3.90.39; e

V) Plano interno: 37; e

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições con>das na Lei nº 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con>das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respec>vo sí>o oficial na Internet, em atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de
2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO
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